PARECER Nº 523, DE 2002, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 610, DE 1999 

O Projeto de lei nº 610, de 1999, de autoria do nobre deputado Campos Machado, objetiva regulamentar a atividade de prestação de serviço de monitoração eletrônica de segurança. 

Em pauta por cinco Sessões Ordinárias, em observância do disposto no Art. 148, parágrafo único, item 3, da IX Consolidação da Resolução nº 576, de 26 de junho de 1970, a proposição recebeu uma emenda (fls. 5/6), de autoria do nobre deputado Wilson de Oliveira Morais, sendo distribuída para as Comissões de Constituição e Justiça, de Segurança Pública e de Finanças e Orçamento. 

Encaminhada a esta Comissão, por força da distribuição retrocitada, cabe-nos, na condição de relator, elaborar parecer sobre os aspectos constitucional, legal e jurídico da presente proposição. 

A proposição dispõe sobre matéria que é de competência legislativa estadual, conforme dispõe o caput e o § 6º do Art. 144 da Constituição Federal, combinado com o Art. 139 da Constituição do Estado de São Paulo. 

O Projeto de lei nº 610, de 1999, no que tange à iniciativa legislativa, encontra amparo no caput do art. 24 da Constituição do Estado de São Paulo, combinado com o inciso III do art. 146 da IX Consolidação da Resolução nº 576, de 26 de junho de 1970. 

A emenda nº 1, de 1999, aperfeiçoa o texto original da proposição, realizando, no aspecto jurídico, as correções necessárias para que o Projeto de lei nº 610, de 1999, possa continuar tramitando em total harmonia com o ordenamento jurídico vigente. 

Contudo, restou o artigo 4º, que invade matéria de competência privativa da União, nos termos do inciso IV do Art. 22 da Constituição Federal. Deste modo, apresentamos a seguinte 

Emenda nº , de 1999, da Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de lei nº 610, de 1999 

Suprima-se o Artigo 4º do Projeto de lei nº 610, de 1999. 

Favorável à aprovação do Projeto de lei nº 610, de 1999, da emenda nº 1, de 1999, e da emenda ora apresentada, nos aspectos constitucional, legal e jurídico é o parecer. 

a) Carlinhos Almeida - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda e à Emenda nº 1. 

Sala das Comissões, em 7-12-1999 

a) Célia Leão - Presidente 
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